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11.
AVALIAÇÃO DOS CENÁRIOS PROSPECTIVOS

11.1.
SÍNTESE DA EVOLUÇÃO RECENTE E PRINCIPAIS TENDÊNCIAS DECORRENTES

A macro-área de influência da UHE Estreito vem sendo palco de uma série de grandes transformações. Transitou rapidamente de um estágio de muito baixa densidade de ocupação demográfica e econômica para a situação de fronteira consolidada. O amplo predomínio do capital comercial sobre a produção agropecuária foi rompido nos segmentos produtivos mais dinâmicos, sendo substituído por novas estruturas agroindustriais. Posicionados de modo lindeiro ao novo grande eixo estruturador do território, a rodovia Belém-Brasília, destacaram-se fortemente dois grandes núcleos urbanos, Imperatriz e Araguaína, que polarizam o conjunto da região.

Os grandes magotes de população, que se deslocaram nos anos 70 para a ocupação da nova fronteira agrícola e para grandes frentes garimpeiras (Carajás, principalmente), foram em grande parte expulsos do campo. Uma parcela foi forçada a prosseguir seu avanço em direção ao norte, e o restante veio a ocupar a periferia dos núcleos urbanos principais.  Declinou a produção de alimentos e intensificou-se a pecuarização da economia rural, paralelamente a um ritmo extremamente rápido de urbanização. Neste processo verificou-se a unificação do mercado de trabalho urbano e rural. 

Desprovidas de atividades industriais significativas, as cidades maiores se concentraram no exercício das funções comerciais e como locais de concentração de força de trabalho sobrante. Na maior parte do território o campo voltou a ficar praticamente despovoado, concentrando-se a população nas cidades. Nesse contexto a força de trabalho assumiu uma grande mobilidade, deslocando-se por todo o centro e norte do país e, e extraordinariamente, até em direção ao sudeste.

O contexto mais amplo desse processo passou por sucessivas mudanças. Do conceito e da perspectiva de integração ao mercado nacional que justificou a abertura da rodovia Belém-Brasília, nos anos das décadas de 1970 e 1980 passou-se à abertura para o mercado externo. A exploração das potencialidades e recursos naturais do norte deveriam ajudar a financiar a reestruturação do centro motor da economia, no sudeste. Data desse período a implantação de grandes infra-estruturas como a UHE Tucuruí e a Estrada de Ferro Carajás, e projetos de impacto como o Grande Carajás e o processamento da bauxita e de outros minerais. Atualmente a ênfase é dada na eliminação dos principiais gargalos infra-estruturais, através da implantação dos eixos estratégicos de desenvolvimento.

Sobressaem dessa nova definição de prioridades as grandes obras viárias: a ferrovia Norte-Sul, as hidrovias do Araguaia e do Tocantins e um significativo adensamento da malha rodoviária regional. Paralelamente tendem a multiplicar-se os investimentos na hidrogeração de energia elétrica. Além da UHE Luís Eduardo Magalhães (Lajeado), recentemente inaugurada, é previsto o aumento da motorização de Tucuruí, e a implantação de diversas usinas no médio curso do rio Tocantins, entre as quais a que é objeto do presente estudo. Deverão, desse modo, continuar a constituir-se em projetos de impacto, a construção de novas extensas linhas de transmissão.

Na área de influência do empreendimento em estudo os efeitos desse conjunto de transformações se fizeram sentir de uma forma diferenciada e desigual. A abertura da Belém-Brasília representou o inicio de um longo período de depressão: a perda do fluxo comercial em direção ao norte e do conjunto de fatores de dinamização por ele representado. Novas cidades foram criadas no eixo da rodovia, drenando para elas populações e capitais produtivos. As antigas cidades ribeirinhas perderam suas funções principais e seu dinamismo, e passaram a ter por relação principal um entorno rural extremamente pobre. Contrariamente ao mesmo trecho da Belém-Brasília, que é margeada por terras aptas para uma agropecuária moderna, as terras lindeiras ao Tocantins são extremamente pobres e, sem investimentos proporcionalmente significativos, comportam apenas uma pecuária extensiva e a pequena produção de alimentos.

Dada essa situação depressiva, os impulsos provenientes das ações desencadeadas nos contextos mais recentes pouco se fizeram sentir. Seus impactos foram apenas localizados, influenciando o segmento mais ao norte. Destaca-se aí a situação da cidade de Estreito. Por sediar a passagem da Belém-Brasília pelo Tocantins (deslocando-se da margem esquerda para a direita) e a fronteira estadual (Goiás/Tocantins – Maranhão), assumindo desse modo um posicionamento estratégico em relação ao grande fluxo de mercadorias e passageiros que transitam pela rodovia e, por possuir um estoque de terras proporcionalmente de muito maior potencial produtivo, esta cidade e seu entorno mantiveram um ritmo de desenvolvimento diferenciado e consentâneo com o da área de influência mais ampla. O núcleo urbano anteriormente mais importante da região, a centenária cidade de Carolina, depois de um longo período de depressão e esquecimento começou a ser reabilitado. Graças a recentes investimentos no sistema viário, Carolina começou a reaver sua posição de importante entroncamento viário, e apresenta amplo potencial para retomar, também, antigas e importantes funções de centro comercial, cultural e turístico. 

Resta situar, por último, que como efeito do avanço da sojicultura pelos cerrados em direção ao norte, na rota das novas vias de acesso ao mercado externo, se fazem sentir movimentos que começaram a incorporar segmentos da borda da área de influência do empreendimento em estudo. Através do Programa de Desenvolvimento dos Cerrados - em cooperação com a Agência de Cooperação Internacional do Japão – JICA, encontra-se em implantação 40 mil ha de soja e de arroz de sequeiro, às margens do rio Tocantins, na altura do município de Pedro Afonso, acompanhado de uma infra-estrutura de estradas, equipamentos urbanos, eletrificação rural, silos e porto fluvial. Em outro ponto, proveniente de Balsas e dirigindo-se no sentido de Estreito, também parece aproximar-se uma segunda frente de agricultura moderna. Trata-se até o momento, no entanto, de movimentos limitados, pois mantém-se estreitamente acoplados a uma base geomorfológica privilegiada, constituída de platôs, e que não adentram mais profundamente a área sob análise.

Desse modo a economia dos municípios da maior porção da área de influência permaneceu essencialmente agropecuária, mantendo-se as atividades secundárias e terciárias tipicamente urbanas, extremamente incipientes. A agropecuária, por sua vez, permaneceu sob amplo predomínio de uma pecuária extremamente extensiva e de uma agricultura rudimentar, sendo raros os segmentos produtivos mais modernos. A baixa densidade e capitalização das atividades agropecuárias e o êxodo rural se refletiram nas cidades numa fraca infra-estrutura social e na carência de serviços, caracterizando um quadro social com destaque para o alto nível de desocupação da força de trabalho, baixo grau de instrução, evasão escolar, carências no atendimento de saúde e saneamento, e níveis muito baixos de renda. As administrações municipais se constituíram crescentemente nas principais instancias empregadoras locais, passando a responder, também, pela manutenção da subsistência dos segmento mais carente da população urbana.

Esse tipo de economia e organização produtiva, induziram a uma apropriação dos recursos naturais também de caráter extensivo, isto é, apropriação produtiva da grande maior parcela do território, com transformações mais profundas apenas pontuais. Desse modo se observa na região a presença de grandes áreas antropizadas, na forma de pastagens, especialmente pastos naturais de utilização extensiva, assim como pequenas áreas agrícolas. Faz-se notar, ainda, áreas com vegetação natural relativamente conservada, principalmente Cerrado. 

11.2.
CENÁRIO SEM O EMPREENDIMENTO

Dado o extremamente amplo estoque de terras disponíveis no âmbito regional, e que na porção localizada entre a Belém-Brasília e as margens do rio Araguaia são de potencial produtivo muito superior, além de também contarem com melhores condições edafoclimáticas, destacadamente no que se refere aos índices de pluviosidade, estima-se que deverá ser prolongado o tempo necessário para que se transformem de modo importante as condições atualmente prevalecentes na porção mais deprimida da área de influência mais próxima do empreendimento.

Os principais ganhos decorrentes do avanço da ferrovia Norte-Sul, assim como os avanços na implantação da hidrovia do Araguaia-Tocantins, deverão concentrar-se nas cidades pólo e em Estreito e Aguiarnópolis, cidades para as quais está prevista a implantação de sistemas e plataformas inter-modais de carga (hidrovia-ferrovia-rodovia). A grande economia de fretes que será possibilitada por esse eixo de exportação das “commodities” produzidas no Centro Oeste, deverá beneficiar aquelas duas cidades, tanto através dos fluxos de passagem, como pelo potencial de implantação de unidades de beneficiamento. Estima-se também que Carolina e sua região de influência intensifiquem sua reentrada em sintonia com o processo de crescimento que se verifica no âmbito macro-regional, desenvolvendo funções mais amplas de entroncamento rodoviário e eventualmente, multi-modal, e de pólo comercial, cultural e turístico.

Observando-se o conjunto da área de influência do empreendimento, esses fatores de dinamização não parecem suficientes para desencadear mudanças rápidas no padrão recente de desenvolvimento, nem a melhoria das condições de vida da população.  

Os reflexos dessa perspectiva de evolução da estrutura produtiva sobre as paisagens atualmente predominantes, apresentam como principal tendência a permanência do ritmo e formas atuais de antropização, exceto onde se situa o município de Estreito. Neste deve-se esperar uma forte intensificação da agropecuária moderna nas terras mais aptas, especialmente no eixo dos sistemas viários secundários, uma vez que no entorno da Belém-Brasília este processo já praticamente se consolidou. Especial desenvolvimento deverá ter o eixo de ligação com Balsas.

Para o restante da área, pode-se esperar que as áreas de pastagens plantadas irão gradualmente aumentar, em conseqüência da expansão da pecuária como principal atividade econômica da região. As áreas em recuperação mais próximas aos eixos de ocupação tenderão a perder espaço para as áreas antropizadas, seja pela rotação de pequenas lavouras, seja pelo plantio de novos pastos e, em menor escala, pela implantação de novas culturas. Neste contexto, a fauna associada a essa cobertura vegetal, não deverá sofrer grandes alterações. 

11.3.
CENÁRIO COM O EMPREENDIMENTO

Como a área em estudo não apresenta carências significativas de energia elétrica nem, tão pouco, de recursos hídricos, os principais impactos positivos da implantação da UHE Estreito tendem a se fazerem presentes, na medida exata em que o foco de observação se afasta da borda do rio Tocantins. Como é sabido todo empreendimento interligado ao sistema não garante o fornecimento de energia para a sua área de inserção, mas sim, quando possível, apenas melhorias nesse fornecimento. Sem dúvidas, a presença do lago melhorará as condições de navegabilidade e a performance da hidrovia, se bem que apesar de problemática sob certos aspectos, a navegabilidade no trecho é antiga.

Dentro desse contexto, considerando o conjunto de impactos que serão causados pelo empreendimento, depreende-se que as transformações decorrentes afetam apenas aspectos parciais da estrutura produtiva, sociedade, e paisagens. Isto é, os principais “potenciais” e fragilidades, assim como as principais demandas para um desenvolvimento integrado e sustentável, não serão afetados ou mobilizados em profundidade. Em contrapartida, um determinado modo de vida, típico das populações ribeirinhas e que tem no Tocantins seu principal alicerce, se verá fortemente comprometido, arriscado a desaparecer, face à sucessão de represas que poderá transformar o Tocantins em imenso lago. Vinculado a este modo de vida, está a perda das praias fluviais, que também afetará a economia de subsistência das populações ribeirinhas, pois é na temporada de praia – entre junho e agosto, que mais se mobiliza essa economia, com a presença de grande número de turistas.

Por outro lado, apesar de acarretar danos irreversíveis e não mitigáveis para as populações diretamente afetadas, do ponto de vista sócio-econômico e ambiental, para o conjunto da população dos municípios da área de influência, mesmo de seus segmentos mais deprimidos, podem ser previstas algumas melhorias. Estas, é importante frisar,  serão decorrentes principalmente das ações e intervenções de caráter mitigatório e compensatório, como se detalha na sequência:

· saúde pública: controle de vetores de doenças endêmicas, medicina preventiva, melhoria nas condições sanitárias;

· aumento das receitas municipais; 

· renovação urbana; e

· reassentamentos rurais.

Embora a perda das praias seja um impacto cultural e para a economia atual extremamente pesado, é provável que no cenário emergente, os processo de renovação urbana, com a reestruturação da interface rio (lago)-cidades e com a implantação de praias artificiais, assim como as demais possibilidade abertas pela presença do reservatório, permitam um florescimento da atividade turística, o que deverá ser especialmente importante para a cidade de Carolina.

Do ponto de vista da paisagem, como a presença do reservatório não se constituíra em fator indutor de um incremento significativo das atividades produtivas, estima-se que o ritmo de antropização será semelhante àquele previsto para o cenário sem o empreendimento.  A cobertura vegetal  das áreas que serão diretamente afetadas, apesar da relativa importância da extensão das áreas que serão inundadas, e que neste caso representaria a principal diferença entre as situações consideradas, terá uma  compensação legal, tendente a equilibrar as duas situações.

11.4.
CONCLUSÕES

À luz destas avaliações, considera-se a UHE Estreito um empreendimento econômica e ambientalmente viável, desde que os Programas Ambientais propostos sejam devidamente implementados na sua íntegra. 
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14.
GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS

Advecção
Transmissão do calor por um movimento horizontal de massa de ar.

Afanítica
Rocha de granulação muito fina, tendo os constituintes individuais não distinguíveis à vista desarmada. [1] 

Albedo

Relação entre a luz refletida pela superfície de um planeta ou um satélite e a luz que aquele ou este recebe do Sol.

Álico

Especifica distinção de relação alumínio/bases (100 AL³+) / (AL³+  +  S) igual ou superior a 50%. Para essa distinção é considerada a relação alumínio/bases no horizonte B, ou no C quando não existe B, sendo levada em conta também essa característica no horizonte A de alguns solos, mormente no caso de Solos Litólicos.

Amígdala
Vide Vesícula. [1] 

Anemocórica
Disseminação das plantas pelo vento, transporte de suas estruturas reprodutivas pelo ar em movimento. [5]

Angiospermas
Grupo de plantas floríferas providas de sementes encerradas no pericarpo. Grupo sistemático de plantas superiores, uma subdivisão do reino vegetal.

Autóctones    
Que é oriundo da terra onde se encontra, sem resultar de imigração ou importação. [5]
Blocky

Estrutura sedimentar em blocos pequenos e irregulares, com aspecto brechóide. 

Burn

Método de queimada para limpeza e fertilização (temporária) do solo com finalidade de cultivo. 

Catita

Designação comum aos mamíferos marsupiais didelfídeos, dos gêneros Monodelphis, e Marmosa, animais muito delicados, de hábitos noturnos, de 0,10m a 0,12m de comprimento, orelhas grandes, cauda longa, olhos geralmente orlados de preto, ventas com longos pêlos, e que, arborícolas, se alimentam de frutos e de insetos.

Chert

Calcedônia impura, jaspe negro, espécie de quartzo. [2]

Chusquea
Gênero de gramíneas (Poaceae), conhecidas popularmente por  taquarinhas.

Coivara

Restos ou pilha de ramagens não atingidas pela queimada, na roça à qual se deitou fogo, e que se juntam para serem incineradas a fim de limpar o terreno e adubá-lo com as cinzas, para uma lavoura. [5]

Cone de Detritos    
Cone de Dejeção: depósito de material detrítico que aparece abaixo do canal de escoamento de uma torrente. Esses depósitos são mais comuns nos pontos em que se vêem maiores contrastes de altitudes relativas, isto é, as zonas de piemonte, ou nas encostas das escarpas com as planuras. [3]

Coníferas
Classe de plantas gimnospermas que, como o pinheiro, produzem sementes não abrigadas em um fruto, mas reunidas em estróbilos coniformes. [5]

Conodontes
Estruturas fósseis dentiformes, compostas de fosfato de cálcio, que ocorrem em terrenos paleozóicos, alcançando até o período triássico. 

Cuíca

Vide Jupatí. 

Debitagem Cortical
Lascamento de um bloco de pedra, com a finalidade de retirar a crosta de alteração externa.
Detrítico (depósito)
Sedimentos ou fragmentos desagregados de uma rocha. Esse material destacado da rocha in situ é geralmente susceptível de transporte, indo constituir os depósitos sedimentares. Algumas vezes os detritos são reunidos por um cimento, constituindo as rochas detríticas ou depósitos detríticos, geralmente compostos de material muito heterogêneo. [3]

Dextrais
Deslocamentos de corpos rochosos ao longo de planos de descontinuidade, em que o bloco frontal foi deslocado para a direita.  

Diastema
Interrupção ou descontinuidade nas rochas sedimentares de importância subsidiária em relação à desconformidade ou discordância paralela. [1]

Distrófico
Refere-se à proporção (taxa percentual) de cátions básicos trocáveis em relação à capacidade de troca de cátions determinada a pH 7. Distrófico especifica distinção inferior a 50% e eutrófico especifica distinção igual ou superior a 50%. 

Doldruns
Baixas pressões ou zonas de calmarias da zona equatorial. 

Drift Continental    
Migração dos continentes. [1]
Ecótono
Transição suave entre tipos de vegetação diferentes. O contato entre tipos de vegetação com estruturas fisionômicas semelhantes fica muitas vezes imperceptível, e o seu mapeamento por simples fotointerpretação é impossível.  Torna-se necessário então o levantamento florístico de cada região ecológica para se poder delimitar as áreas do ecótono, como, por exemplo: Floresta Ombrófila / Floresta Estacional. [4]

Edáficas
Pertencentes ou relativas ao solo. 

EIA
Estudo de Impacto Ambiental, obrigatório pela resolução CONAMA nº 001/86 para o licenciamento de atividades consideradas modificadoras do meio ambiente. Sempre vem acompanhado do RIMA (vide).  

Encrave
É uma nítida e abrupta mudança de tipos de vegetação, como ocorre com o Cerrado e as Florestas, podendo haver manchas disjuntas de um tipo inseridas dentro do outro. 

Endemismo    
Ocorrência de uma dada espécie em área restrita, específica, como, p. ex., numa ilha ou montanha.

Epífito

O vegetal que vive sobre um outro sem retirar nutrientes ou causar danos, apenas apoiando-se ou estabelecendo-se sobre ele.

Epirogenética
Corresponde a Epirogênese: Processo diastrófico de grande amplitude levando à formação de continente. A E. caracteriza-se pelos ajustamentos de porções continentais dominantemente verticais, muito lentos, continuados por longos períodos de tempo. Por outro lado, a orogênese, isto é, o processo diastrófico da formação de montanhas, tem caráter menos extensivo e marca-se por esforços tangenciais de duração relativamente curta. É possível que as forças e processos epirogenéticos e orogenéticos sejam os mesmos, mas convém manter a distinção pelo menos enquanto eles forem desconhecidos (Gilbert). [3]

Esciófitas
Que apresentam Esciofilia: Necessidade que uma planta ou comunidade vegetal tem de sombra para se desenvolver. [5]

Esclerófilas
Que apresentam Esclerofilia: Ocorrência de folhas duras, coriáceas, em virtude do grande desenvolvimento do esclerênquima. Observa-se caracteristicamente nos climas secos e quentes. [5]

Escrube
Formações vegetais pouco densas. Termo utilizado normalmente para definir as formações de cerrado. 

Eutrófico
Vide Distrófico. 

Fanerófitos    
Plantas lenhosas com as gemas e brotos de crescimento protegidos por catáfilos, situados acima de 0,25m do solo.

Fitocenose    
O mesmo que fitofisionomia. Identifica a aparência ou um conjunto de espécies características de uma determinada formação vegetal. 

Fitoecológicas e Fitofisionômicas
Ambos os termos são representados pela mesma classificação: Fisionômico-Ecológica. Esta consiste na delimitação de regiões ecológicas que correspondem a um tipo de vegetação e na posterior definição das hierarquias de formações correspondentes. [4]

Fitogeográfico
A fitogeografia reúne uma estrutura de conceitos técnicos e científicos que se destinam a realização das divisões fitogeográficas, que por sua vez criam um sistema florístico-fisionômico-ecológico com zonas, regiões e domínios com endemismos característicos. Seu objetivo é classificar os diferentes conjuntos fisionômicos vegetais. [4]

Fitossociológicos
É um estudo que parte da menor unidade de um domínio florístico para determinar uma comunidade. É um tipo de levantamento, feito a partir de uma área mínima que permita determinar estatisticamente o espaço ocupado pelas espécies dentro de uma associação. Com o estudo detalhado das associações em várias comunidades, pode-se extrapolar de modo empírico este conhecimento para as subformações semelhantes, através da correlação da fidelidade das espécies, que é determinada pela presença, freqüência e dominância de uma dada população vegetal da região ecológica.  

Flaser

Microestratificação cruzada que caracteriza estruturas como marcas de ondas em depósitos sedimentares granulares. 

Geocrático  
Pertencente à predominância ou ao alargamento de áreas continentais em áreas oceânicas. [1]
Geófitos
Plantas herbáceas com órgãos de crescimento situados no subsolo, como forma de proteção durante o período desfavorável. 

Geomorfogênese
Geomorfogenia: denominação usada, por alguns autores, para a geomorfologia, parte da geografia física ou da geologia que estuda as formas de relevo e sua evolução. São também ainda usadas, de modo indistinto, as denominações fisiografia, morfologia, morfogenia. [3]

Graben

Estrutura constituída por um bloco da crosta terrestre afundado por falhamento, entremeando flancos que permaneceram estáveis ou se ressaltaram. Como exemplo brasileiro, podemos lembrar a fossa da Bahia. O antônimo da fossa é o Horst. [1]

Greenstone Belts
Cinturões verdes. Fossas tectônicas muito antigas caracterizadas pela presença de rochas serpentiníticas  ricas em magnésio e coberturas sedimentares terrígenas, podendo conter espessas camadas de minério de ferro bandado. 

Guariba-preto
Macaco cebídeo, do gênero Alouata. Animal corpulento, de aspecto pesado, grave e circunspecto, e queixo barbudo. Costumam gritar pela manhã e à tardinha, e o povo procura relacionar essa manifestação com variações meteorológicas: "Guariba na serra, chuva na terra".

Guaxinim
Vide Mão-pelada.

Hamadryades
Corresponde à flora nordestina. O termo tem origem na classificação fitogeográfica de Martius em 1824, que usou nomes de divindades gregas para sua divisão botânica em regiões florísticas. [4]

Hemicriptófitos
Plantas herbáceas com gemas e brotos protegidos ao nível do solo que, na estação desfavorável, se reduzem apenas à parte subterrânea, voltando a desenvolver órgãos aéreos quando as condições ambientais tornam-se mais favoráveis. 

Hog Bags - Hog Back
Termo Inglês usado para definir uma estrutura inclinada semelhante à de uma cuesta, mas na qual o mergulho das camadas é, geralmente, superior a 30º. Algumas vezes, certos autores usam o termo sem a devida precaução de observar a estrutura, limitando-se apenas à topografia. [3]

Homoclinal    
Grupo de camadas que apresentam um mergulho regular, segundo uma mesma direção. [1]

Horst

Vide Graben. [1] 

Impacto
 Ambiental
No artigo primeiro da resolução CONAMA nº 001/86, Impacto Ambiental está definido como “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetem: I a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II as atividades sociais e econômicas; III a biota, IV as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V a qualidade dos recursos ambientais.”. 

Irara

Animal carnívoro mustelídeo (Tayra barbara); jaguapé, papa-mel.

Jupatí

Designação comum às espécies de mamíferos marsupiais didelfídeos, gênero Didelphis, exceto os gambás. Numerosas delas são desprovidas de bolsas marsupiais e muito semelhantes aos ratos, dos quais diferem por terem acima de 12 dentes incisivos, ao passo que os roedores têm 12 no máximo.

Ki
   
Índice de intemperização. Relação molecular SIOg / AL2 O3.  

Lamelibrânquios 
Classe de moluscos, que têm o corpo revestido por concha de duas valvas laterais, com charneira dorsal, sola pediosa em forma de machado, protraída do lado ventral quando o animal está em movimento, e desprovido de cabeça. São as ostras e os mexilhões. [5] 

Lianas

Plantas lenhosas e/ou herbáceas reptantes (cipós) com as gemas e brotos de crescimento situados acima do solo, protegidos por catáfilos, ocorrendo quase que exclusivamente nas áreas florestais. [4]

Limites de Tolerância
Limite da capacidade de um organismo de suportar condições adversas.

Lindeiros
limítrofes, limitantes. 

Macrofanerófitos    
Plantas de alto porte, variando entre 30 e 50 metros de altura. 

Mão-pelada    
Animal mamífero, carnívoro, canídeo (Procyon cancrivorus), de coloração cinzento-amarelada, salpicada de preto, cauda com anéis pretos e amarelos. Freqüenta brejos e manguezais, onde caminha com facilidade, por ser plantígrado. Mede 65cm de corpo e 40cm de cauda, e alimenta-se de pequenos animais e vegetais.

Medidas Mitigadoras
São as medidas que visam minimizar os impactos adversos identificados e quantificados no diagnóstico ambiental da área de influência. Essas medidas deverão ser classificadas quanto à sua natureza (preventiva, corretiva, potencializadora, compensatória), à fase do empreendimento em que deverão ser adotadas (implantação, pré-operação e operação), ao fator ambiental a que se destina (físico, biológico ou sócio-econômico), ao prazo de permanência de sua aplicação (permanente ou temporário), à responsabilidade por sua implementação (empreendedor, poder público), à avaliação de custos. 

Mesofanerófitos    
Plantas de porte médio, variando entre 20 a 30 metros de alturas. 

Mesófilas
Diz-se do que só cresce em condições específicas de temperatura e de umidade, como plantas florestais dos trópicos. [5] 

Meio Biótico
A caracterização e análise do meio biótico abrange o entendimento dos ecossistemas terrestres, aquáticos e de transição da área de influência do empreendimento. 

Meio Físico
A caracterização e análise do meio físico abrange o entendimento do clima e condições meteorológicas, da geologia, da geomorfologia, dos solos e dos recursos hídricos, além de outros, da área de influência do empreendimento.  

Meio Sócio-Econômico
A caracterização e análise do meio sócio-econômico abrange o entendimento da dinâmica populacional, do uso e ocupação do solo, do nível de vida, da estrutura produtiva e de serviços, da organização social, além de outros, da área de influência do empreendimento.
Microclima    
Conjunto de condições climáticas existentes numa área relativamente restrita, geralmente próxima à superfície, influenciadas pela vegetação, constituição e uso do solo. [5]
Morfografia    
É o estudo descritivo das formas de relevo. 

Morfometria
É o estudo quantitativo das formas de relevo. [3]

Mucura

Designação comum aos mamíferos marsupiais, didelfídeos, gênero Didelphis, comum ao S. dos E.U.A., América Central e grande parte da América do Sul. Conhecem-se três espécies: D. marsupialis, D. aurita e D. paraguayensis. Os gambás são placentários, as fêmeas possuem bolsa marsupial, dentro da qual se acham as tetas, às quais se agarram 10 a 18 filhotes recém-nascidos com pouco mais de 1cm de comprimento, aí permanecendo até abandonarem a mãe. Têm cauda preênsil, e 18 dentes incisivos, enquanto nos demais mamíferos esse número é de 12 no máximo. São onívoros e levam vida noturna.

Naiades

Corresponde à flora amazônica. O termo tem origem na classificação fitogeográfica de Martius em 1824, que usou nomes de divindades gregas para sua divisão botânica em regiões florísticas. [4]

Nanofoliadas
Plantas foliosas anãs, variando entre 0,25 e 5m de altura, ocorrendo preferencialmente em todas as formações campestres do país. 

Nidificar
Fazer ninho; aninhar, ninhar

Nível de base
Nível limite além do qual a ação erosiva das águas correntes não pode mais rebaixar uma região. Assim o nível do mar ou o nível de um lago representam os níveis de base para os rios que neles desembocam. [1]

Ombrófila
O termo foi criado por Ellemberg e Mueller-Dombois em 1965. Tipo de vegetação caracterizado por fanerófitos (macro e meso), além de lianas lenhosas e epífitas em abundância. Sua principal característica é a ombrotérmica, ou seja, está presa a fatores climáticos tropicais de elevadas temperaturas (médias de 25º graus) e de alta precipitação, bem distribuída durante o ano (de 0 a 60 dias secos). A floresta ombrófila possui tanto latossolos distróficos, quanto excepcionalmente eutróficos. Este tipo vegetacional foi subdividido em cinco formações. [4]

Oreades
Corresponde à flora do Centro-Oeste. O termo tem origem na classificação fitogeográfica de Martius em 1824, que usou nomes de divindades gregas para sua divisão botânica em regiões florísticas. [4]

Ouriço-cacheiro 
Mamífero roedor eretizontídeo, dos gêneros Coendou e Chaetomys, os dois únicos ocorrentes em território brasileiro, com cerca de 14 espécies. São arborícolas; têm pés desprovidos de hálux, que é substituído por uma calosidade preensora; cauda preênsil, que se enrola pela superfície dorsal e pelagem modificada, aparecendo pêlos aristiformes, rígidos e vulnerantes.

Paleoclimatologia
Estudo dos climas existentes em eras passadas. Este tipo de pesquisa é feito através dos fósseis animais e vegetais, das alterações de rochas, dos diferentes depósitos, da estratificação do material e das próprias formas de relevo. É de grande importância o estudo dos paleoclimas para explicar as formas atuais do relevo. [3]

Palinológica
De Palinologia, que corresponde à parte da botânica dedicada ao estudo do pólen. [5]

Palustrino
Palustre: Ambiente de sedimentação própria de pântanos. [1]

Pediplanação
É o processo mais eficaz de aplainamento de superfícies extensas do globo terrestre, submetidas a clima árido quente ou semi-árido. A pediplanação é capaz de elaborar superfícies extensas e planas. 

Pedogênese
Diz-se dos processos que dão origem à formação dos solos e sua evolução.

Programas
São os programas de acompanhamento das evoluções dos impactos ambientais positivos e negativos causados pelo empreendimento. 

Psamo-pelítica/Psamito
Sedimento formado de fragmentos de rochas preexistentes. Distinguem-se macroclásticos (psefitos e psamitos) e microclásticos (pelitos). Os psefitos (seixos e fragmentos) constituem-se de grãos maiores que os grãos de areia; os psamitos de grãos do tamanho dos de areia; pelitos de grãos do tamanho dos de silte e argila. [1]

Psitacídeos    
Família de aves psitaciformes, por ex. papagaios, araras, periquitos. 

Puçá

Pequena rede de pesca em forma de cone curto. 
Rabudo

Mamífero roedor, equimiídeo (Cercomys cunicularius apereoides), do O. de MG, de coloração em tons de preto e ocráceo, dando um aspecto geral cinéreo-escuro, superfície ventral branca, a cauda muito longa, com pêlos relativamente grandes, pretos em cima e brancos embaixo; rato-boiadeiro.

Rastos

Indício, vestígio, sinal

RIMA
Relatório de Impacto Ambiental: refletirá as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental EIA (vide).

Ripárias
Que habita a margem de um curso de água; marginal. [5]

Ritidoma
Conjunto dos tecidos situados para fora do felógeno ativo. Compreende o felema e os tecidos por ele isolados; inclui, comumente, porções de tecido cortical ou liberiano; constitui a casca externa, morta, das árvores, e pode-se esfoliar, deixando lisa a superfície do tronco, ou permanecer sob a forma de espessa camada fibrosa ou suberosa. [5]

s.n.m.

Superfície ao nível do mar. 

Sambaíba
Árvore da família das dileniáceas (Curatella americana), dispersa por todos os campos cerrados, que se caracteriza pelas amplas folhas, ásperas como lixa. Flores e frutos pequeninos. A casca serve para curtir couro, as folhas são empregadas para lixar madeira, e a madeira é usada em carpintaria, marcenaria e obras internas. Sin.: caimbé, cajueiro-bravo, cajueiro-bravo-do-campo, cajueiro-do-mato, cambarba, craibeira, lixeira, marajoara, penteeira, sambaíba-do-rio-são-francisco, sobro. [5]

Sarmentos 
Originariamente, ramo da videira. Qualquer ramo semelhante: muito longo, delgado, lenhoso e flexível. Tem, de ordinário, os nós bem marcados. Os ramos do marmeleiro, p. ex., são sarmentos. [5] 

Sesquióxidos
Óxidos hidratados de ferro e alumínio. 
Sinúsias
Termo que significa um conjunto de plantas de estrutura semelhante, integrado  por uma mesma forma de vida ecologicamente homogênea (Du Rietz, 1957). [4]

Slash

Corte  da vegetação para plantio. 

Slickensides
Espelhos Tectônicos: Superfície polida de uma rocha, originada pela fricção de duas faces opostas de um plano de falha . Formam-se freqüentemente estrias e caneluras, no sentido do movimento. Comum em falhas e milonitos. [1] 

Sororoca
Planta da família Musaceae, gênero Phenakospermum, comum no sub-bosque de formações florestais amazônicas. 

Sucupira
Designação comum a espécies do gênero Ormosia, da família das leguminosas, caracterizadas pelas sementes muito duras e de coloração vermelho-sanguínea, com uma mancha negra. São árvores providas de frutos do tipo vagem. [5]

Tafrogênicas
Bacias sedimentares estreitas e profundas associadas à sucessão de blocos abatidos por folhas. Bacias costeiras da plataforma marinha do Brasil. 

Talassocrático
Pertencente à predominância ou alongamento de áreas oceânicas em relação a áreas continentais. Opõe-se a geocrático. [1]

Talvegue
Linha que passa pela parte mais profunda de um vale. [1]

Tamização
Peneiramento.

Tapiti

Mamífero lagomorfo, leporídeo (Sylvilagus brasiliensis), com quatro subespécies distribuídas por todo o Brasil, de coloração amarela, pardacenta, com pequenas manchas pretas. Mede cerca de 35cm de comprimento e assemelha-se à lebre. Por não cavar buracos, prefere viver escondido na vegetação. Alimenta-se de plantas tenras.

Tegumento     
O que cobre o corpo do homem e dos animais (pele, pêlos, penas, escamas). 

Topoclimáticos
Conjunto de condições  climáticas associadas às vertentes, principalmente quanto à forma, orientação e declividade. É marcante na definição dos topoclimas a influência da trajetória do sol e do ciclo de aquecimento diurno-noturno.

Vau

Trecho raso do rio ou do mar, onde se pode transitar a pé ou a cavalo. [5]

Vesícula
Cavidade vazia encontrada em rochas efusivas, de forma variável: esférica, elíptica, cilíndrica ou irregular e originada, geralmente, pela expansão de gases na massa fundida. O material secundário que preenche essas cavidades denomina-se amígdala. [1]

Xeromorfa
Um tipo de xeromórfita. As xeromórfitas são plantas lenhosas e/ou herbáceas que apresentam duplo modo de sobrevivência ao período desfavorável: um subterrâneo, através de xilopódios, e outro aéreo,  com as gemas e brotos de crescimento protegidos por catáfilos. Estas plantas apresentam-se com alturas bastante variáveis, desde 0,25 até cerca de 15m, ocorrendo freqüentemente nas áreas savanícolas do Centro-Oeste brasileiro. [4] 

Xilopódios
Tubérculo lenhoso e gemífero de muitas plantas subarbustivas dos campos. Originam-se do hipocótilo ou da raiz primária, raramente englobando parte do caule; armazena água e alimento; durante a época seca persiste no solo, e ao voltarem as chuvas rebrota, refazendo a parte aérea, que é, pois, anual. [É, assim, o xilopódio um órgão perene, que permite às plantas resistirem a condições ambientais inclementes.] [5] 
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